PARECER Nº  556, de 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2005, VETADO TOTALMENTE.






A nobre Deputada Maria Lucia Amary apresentou o Projeto de lei nº 750, de 2005, que obriga a inclusão da vacina contra a varicela no Calendário de Vacinação do Estado.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 23 de dezembro de 2005, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo, de nº 26.739. 

Através da Mensagem A-nº 47/2006, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 

  




Nessas condições, a proposição retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Bandeirante.



                                      Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 16v, foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria vetada, nos termos do artigo 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.  






Ao analisarmos a matéria verificamos que  assiste razão ao Senhor Governador.






A matéria versada no projeto diz respeito à proteção e defesa da saúde, admitindo, em principio, o exercício da competência legislativa concorrente do Estado, de acordo com o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal.






Verificamos que a medida pretendida por intermédio do presente projeto de lei se compreende no âmbito dos chamados atos de gestão, ou de administração a que se refere o inciso, combinado com o inciso XIV, ambos do artigo 47 da Constituição Estadual, segundo os quais compete ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Pública Estadual, bem como a prática dos demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo.






Dessa forma, não pode o Legislativo deflagrar o processo legislativo da medida contida no processo em exame, pois isso configuraria ingerência de um Poder no outro, o que vem contrariar o princípio constitucional da independência dos Poderes






Diante de todo exposto, não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, somos contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 750 de 2004, e, por conseqüência, favorável ao veto total oposto à propositura.






É o nosso parecer.

                                               a) Ricardo Tripoli - Relator Especial
